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A figura da Gestão Ambiental come-
çou aganharimportâncianadécada
de 70 do século passado. Depois da

1ª Conferência das Nações Unidas sobre
Ambiente Humano, que decorreu em Es-
tocolmo em 1972, desenvolveu-se o inte-
resse pelo planeamento e gestão ambiental,
com o objectivo de conservar e proteger os
habitats e as comunidades biológi-
cas. Umadas consequências foi aela-
boração do Programa das Nações
Unidas para o Meio Ambiente e a
criação daComissão Mundial sobre o
Meio Ambiente e Desenvolvimento.
Estas medidas levaram ao apareci-
mento de Ministérios, Secretarias e
Agências para o Ambiente em gran-
de parte dos países industrializados. A
consciencialização ambiental foi gra-
dualmenteganhando forçae, em1992,
naConferênciadas Nações Unidas so-
bre Meio Ambiente e Desenvolvimen-
to, que decorreu no Rio de Janeiro e
que ficou conhecida como Cimeira do
Rio, foi reconhecida a importância da ges-
tão ambiental anível intergovernamental e
definiram-se objectivos ao nível da gestão
dos recursos naturais, energia e desenvol-
vimento sustentado. Estavam lançadas as
bases para a criação de planos de gestão
paraáreas protegidas. Actualmente acria-
ção destes planos é prática corrente e exis-
tem guias para a respectiva estruturação e
definição das prioridades.

A conservação e manutenção de uma
área protegida, para ser eficiente, requer a
existênciadeumconsensoalargadoentreas
váriaspartes interessadas(e.g.organizações
não governamentais de protecção do am-
biente, órgãos do governo, utilizadores da
área balnear, pescadores, operadores tu-
rísticos, comunidade científica, entre ou-
tros) e depende de vários factores. De entre
os factores que mais contribuem para uma
gestão eficiente de qualquer áreacom esta-
tuto de protecção, destaca-se o conheci-
mento aprofundado das suas caracterís-
ticas geológicas, biológicas e do estado de
saúde das comunidades. O processo de de-
cisão não pode, nem deve, basear-se em co-
nhecimento empírico. Uma conservação
eficiente requer uma caracterização inicial
da situação de referência seguida da adop-
ção de uma prática de avaliação periódica.
Paratal, e consoante o que se pretende ava-
liar, devem desenvolver-se planos de mo-
nitorização(vigilância)comindicadoreses-
pecíficos que podem ser físicos, químicos,
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biológicos, geológicos, ou outros. Estes pla-
nos geram informação temporal actualiza-
da,quepermiteavaliarmudançasnabiodi-
versidade e no meio envolvente, sustentan-
do os modelos necessários para prever a
evolução das áreas protegidas. Estes aspec-
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Os ilhéus de Vila Franca e
Mosteiros são alvo de investigação
com o objectivo de desenvolver
planos de monitorização que
permitam a respectiva
conservação e valorização

Recentemente desenvolvida no âmbito do projecto Gesmar, a propos-
ta de plano de monitorização para o Ilhéu de Vila Franca do Campo,
prevê o levantamento da informação relativa aos substratos e bati-
metrias, complementada com dados qualitativos e quantitativos dos
organismos e posterior cartografia em Sistema de Informação Geo-
gráfica. O plano, para além de permitir a monitorização ambiental do
ilhéu, tem ainda a função de garantir o aumento do conhecimento
científico desta área protegida. �

Ilhéu de Vila Franca do Campo:
o que monitorizar e como fazê-lo?

tos são de primordial importância
paraaactuação daentidade gestora.

O projecto Europeu Gesmar “Es-
tratégia para o ordenamento e ges-
tão integrada do litoral e meio ma-
rinho daMacaronésia: acções de re-
valorização e conservação dos seus

recursos” surge com o objectivo de efectuar
acaracterização de base, necessáriaao des-
envolvimento de planos de monitoriza-
ção para áreas marinhas protegidas nos
vários arquipélagos macaronésicos. Nos
Açores este projecto está a ser desenvolvi-
do pelo Grupo de BiologiaMarinhado De-
partamento de Biologia da Universidade
dos Açores e tem como principal objec-
tivo o estudo dos ilhéus costeiros dailhade
São Miguel.

O ilhéu de Vila Franca do Campo foi a
primeira área marinha protegida de São
Miguel, recebendo a classificação de Par-
que Natural em 1983 (Decreto Regula-
mentar Regional nº 3/83/A). Em 2004,
aquando da sua reclassificação (Decreto
Legislativo Regional nº 22/2004/A),
manteve a área terrestre anteriormente
classificadamas sofreu um aumento dos li-
mites dasuaáreamarinhaque passaram a

estender-se até uma distância média de
350 m lineares (aproximadamente 0,19
milhas náuticas) da costa do ilhéu. Em
2007estaReservaNatural Regional foi in-
tegrada na Rede Regional de Áreas Prote-
gidas (Decreto Legislativo Regional nº
15/2007/A). Em 2008, com a criação do
Parque Natural daIlhade São Miguel (De-
creto Legislativo Regional n.º 19/2008/A),
o ilhéu de Vila Franca foi reclassificado
como ÁreaProtegidaparaaGestão de Ha-
bitats ou Espécies e os ilhéus dos Mostei-
ros integrados naÁreaProtegidaparaGes-
tão de Recursos daPontadaFerraria-Pon-
ta da Bretanha.

A falta de informação sobre as comu-
nidades biológicas destas duas áreas pro-
tegidas constitui a maior dificuldade para
a implementação de qualquer linha de
orientação para a sua conservação. A in-
vestigação em curso pretende colmatar
essalacunaatravés darecolhade dados das
componentes biótica e abiótica dos ilhéus
em questão e áreas envolventes, que per-
mitam efectuar a caracterização dos bió-
topos ali existentes e que forneçam infor-
mação sobre aestruturadas comunidades
e populações. �

O “Guia para a Definição de Biótopos Costeiros em Ilhas Oceânicas”
da autoria de Francisco Wallenstein, Ana I. Neto, Nuno V. Álvaro, Ian
Tittley e José M. N. Azevedo, publicado em , descreve costas ro-
chosas dos Açores e as comunidades algais a elas associadas. A infor-
mação de base é complementada com a apresentação de metodolo-
gias para a classificação e caracterização de biótopos e a sua aplica-
ção à gestão de conservação. �

Biótopos litorais
dos Açores

Ilhéu de Vila Franca do Campo,
a primeira área marinha
protegida de São Miguel

Monitorizar é essencial
para a avaliação de mudanças
na biodiversidade
e no meio envolvente


